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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Havendo número regimental, 

declaro aberta a 3ª Reunião Ordinária da Comissão Especial destinada a proferir 

parecer ao Projeto de Lei nº 5.013, de 2013, do Senado Federal, que “estabelece 

normas gerais de política urbana e de proteção à saúde e ao meio ambiente 

associadas à implantação e ao compartilhamento da infraestrutura de 

telecomunicações”. 

 Tendo em vista a distribuição de cópias da ata da 2ª Reunião, realizada no dia 

9 de outubro de 2013, indago a todos os membros presentes se há necessidade da 

sua leitura. 

 O SR. DEPUTADO MOREIRA MENDES - Sr. Presidente, solicito a dispensa 

da leitura da ata.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Fica dispensada a leitura da 

ata, a pedido do Deputado Moreira Mendes. 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-la, em votação. 

 Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

 Aprovada. 

 A reunião de hoje tem a seguinte pauta: audiência pública, para se ouvir o Sr. 

Paulo Bernardo, Ministro das Comunicações, e deliberação de requerimentos. 

 Vamos passar ao item 1. 

 A Comissão tem a honra de receber hoje o Ministro de Estado das 

Comunicações, Sr. Paulo Bernardo, que desde já convido a compor a Mesa, o qual 

discorrerá sobre o Projeto de Lei nº 5.013, de 2013, de autoria do Senado Federal, e 

seus apensados.  

Ressalto que o convite ao Ministro é fruto da aprovação do Requerimento nº 

3, de 2013, do Deputado Edson Santos, Relator da matéria.  

 Antes de conceder a palavra ao Ministro, esclareço os procedimentos a serem 

adotados na condução dos trabalhos. O Ministro disporá de até 30 minutos para a 

sua apresentação, podendo o prazo ser prorrogado por mais 20 minutos, por 

deliberação do Plenário, sendo permitidos apartes somente durante a prorrogação. 

 Os Deputados interessados em interpelar o palestrante deverão inscrever-se 

previamente junto à secretaria. Encerrada a exposição, será concedida a palavra 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Especial - PL 5013/13 - Proteção à Saúde e ao Meio Ambiente 
 Número: 1711/13  16/10/2013 
 
 

 2 

aos Deputados, respeitada a ordem das inscrições, para, no prazo de 5 minutos 

cada um, formularem as suas considerações ou pedidos de esclarecimentos, 

dispondo o Ministro do mesmo tempo para a resposta. 

 Lembro aos Deputados que o Ministro de Estado somente poderá ser 

aparteado ou interpelado sobre o assunto objeto de sua exposição ou matéria 

pertinente à convocação, conforme o disposto no § 3º do art. 220 do Regimento 

Interno. Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos 

improrrogáveis. 

 É facultado aos Líderes, após o término dos debates, usar da palavra por até 

5 minutos sem apartes. 

 Feitos esses esclarecimentos, daremos início agora à audiência pública. 

 Com a palavra o Sr. Ministro de Estado das Comunicações, o Sr. Paulo 

Bernardo. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 Srs. Deputados, é uma satisfação participar da reunião desta Comissão. 

Quero dizer que nós consideramos o tema da Comissão extremamente importante e 

de grande interesse para o Ministério das Comunicações, para a área de 

comunicações de maneira geral. 

 Eu preparei uma apresentação que gostaria de mostrar para os senhores. 

Posteriormente, coloco-me à disposição para os debates.  

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Sr. Presidente, nos últimos anos a banda larga móvel tem apresentado um 

crescimento muito grande, quase geométrico, particularmente depois que foi criado 

o serviço 3G, em 2007, 2008. 

 Hoje nós temos aproximadamente 80 milhões de conexões móveis no Brasil, 

e ainda há as conexões de máquina a máquina, um serviço que está crescendo. 

Começou agora, mas vai crescer muito. Há consultorias que preveem que no ano de 

2020 nós vamos ter mais ou menos 1 bilhão de máquinas conectadas com chip de 

celular. Quer dizer, de fato esse serviço vai crescer de maneira muito expressiva.  

 Começamos agora a implantar o 4G, e também temos uma previsão de 

crescimento com os mesmos parâmetros. Vai crescer muito rapidamente. Já 

começou, inclusive. 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Especial - PL 5013/13 - Proteção à Saúde e ao Meio Ambiente 
 Número: 1711/13  16/10/2013 
 
 

 3 

 No ano passado, o tráfego por usuário, em tablet, cresceu 216%. Em 

smartphone cresceu 109%. E é bom lembrar que este ano nós desoneramos os 

smartphones, tiramos os tributos, de maneira que vai esse serviço crescer mais 

ainda. A previsão inicial era de que aproximadamente 50% dos celulares que fossem 

vendidos neste ano seriam smartphones. Só no primeiro trimestre foi mais que 50%. 

Quer dizer, no ano, com certeza, vai ocorrer um crescimento muito mais expressivo. 

 Nós temos vários outros serviços que também vão demandar. Primeiro, os 

acessos aos terminais melhoraram muito. Temos 139 modelos hoje com isenção da 

lei, a Lei do Bem, tirando os impostos. Houve inclusão social, com o crescimento de 

24% no número de domicílios com modem 3G. Isso é uma coisa interessante 

porque, como nós temos uma deficiência grande ainda na banda larga fixa, muita 

gente usa dispositivo móvel em casa para fazer a conexão. 

 E houve um crescimento muito grande também do uso de dispositivos móveis 

para acessar banco. Saiu nesta semana um dado do Banco Central mostrando que, 

entre 2011 e 2012, cresceu em 333% o acesso à movimentação bancária através de 

smartphone, tablet. E, provavelmente, isso vai crescer mais ainda. 

 O Congresso acabou de sancionar uma lei que institui e regulamenta os 

pagamentos móveis. Quer dizer, com um dispositivo como esse nós poderemos 

fazer pagamentos em estabelecimentos bancários. Então, vai ser outra vertente para 

crescer muito. 

 A questão das antenas. Nós pusemos um gráfico aí, e eu falei para o meu 

pessoal lá que parecia um sistema solar ou algum outro sistema planetário, mas, na 

verdade, nós queríamos mostrar as diferentes faixas. E, conforme a largura da faixa, 

nós temos o alcance das antenas. 

 Então, quando você pega uma antena com frequência de 5,8 giga-hertz, nós 

temos um alcance médio de 2 quilômetros. A antena alcança em torno de 2 

quilômetros de raio. 

 E, quando vamos para uma antena, por exemplo, com uma frequência mais 

baixa, de 450 ou 700, conforme o relevo, o raio de ação da antena pode ser de 30 

quilômetros ou até mais. Então, na verdade, vai aumentando o alcance conforme a 

frequência mais baixa. 
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 Esse projeto, em nossa opinião, tem uma vantagem muito grande porque ele 

harmoniza a legislação sobre instalação de infraestrutura de telecomunicações no 

Brasil, acelera a implantação e também dá um tratamento isonômico em relação ao 

direito de passagem. 

 O termo isonômico significa que estamos falando basicamente que vai haver 

um tratamento para as telecomunicações igual ao da área de energia elétrica. Quer 

dizer, o mesmo tipo de direito de passagem que tem para uma vai ser estendido 

para a outra. 

 Nós temos legislações com diferentes critérios por todo o Brasil. São 

aproximadamente 250, 260 Municípios que têm leis municipais. Alguns Municípios 

não possuem nenhuma legislação, outros estabelecem critérios excessivamente 

duros, e isso, evidentemente, dificulta muito.  

Além disso, nós também achamos importante que seja harmonizada a 

legislação para a instalação com outros parâmetros. Por exemplo, nós já temos uma 

lei que estabelece limites de emissão de radiação, definidos em lei. Mas, assim 

mesmo, alguns Municípios legislam sobre isso.  

Eu até gostaria de esclarecer que nós não temos nenhuma pretensão de 

invadir a competência do Município, mas esse caso de radiação, por exemplo, 

claramente é de competência federal. Nós achamos que é absolutamente pertinente 

colocar isso em uma lei federal. 

 A ANATEL tem condição e competência técnica e legal para fiscalizar a 

emissão de radiação. Eu até quero informar que nós temos um sistema on-line, 

sediado no site da ANATEL, que nos permite verificar quanto há de radiação em 

determinado lugar. 

 Por curiosidade, eu até pedi para o pessoal colocar no gráfico o endereço do 

Anexo II da Câmara. Então, está dizendo ali que há uma radiação de 0,2 volt por 

metro quadrado. É isso? Está faltando metro quadrado. Isso aí está no site. Você 

acessa, e ele fala. Você dá o endereço da sua casa, dá o endereço de uma escola.  

Eu não sei se é este plenário aqui, Deputado, mas é o endereço do Anexo II. E, de 

fato, há um limite de radiação bem abaixo do que é permitido.  

 Nós temos alguns exemplos de melhora nessa questão das antenas. Algumas 

operadoras têm se organizado para propor soluções criativas, conforme a 
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necessidade de cada zona urbana. Porque também temos um problema: os 

Municípios reagem. Se você vai pôr uma antena, uma parafernália eletrônica em um 

lugar turístico, em um sítio arqueológico, ou na praça central da cidade, claro que 

isso vai provocar uma reação. 

 Esse exemplo aí que está com um círculo, o mais alto ali, na verdade, é uma 

antena convencional com uma modificação. A parte eletrônica fica no subsolo, ela foi 

enterrada e só ficam ali os dispositivos que emitem o sinal. De fato, fica muito 

mimetizado, fica disfarçado ali, e quem passar e não prestar atenção não vai 

perceber que tem uma antena de celular nesse poste. 

 A outra foto eu não sei de onde é. É uma mesquita — que não é no Brasil, é 

fora —, que tem em sua torre vários dispositivos de antena completamente 

integrados no imóvel. Quer dizer, não causa nenhum tipo de problema.  

 Nós achamos que a aceleração da implantação da infraestrutura é 

fundamental para melhorar a qualidade do serviço, até porque a reclamação contra 

a qualidade, todo mundo sabe, é uma das maiores. As pessoas reclamam mesmo. 

Nós nos deparamos com uma coisa: o cidadão que não tem Internet briga e quer ter 

Internet. A partir do momento em que ele tem, ele começa a brigar porque está 

lenta.  

 A mesma coisa ocorre com o sinal do telefone. Eu estava aqui conversando 

com o Deputado João Arruda, que estava falando de um distrito no Município de 

Ventania que não tem celular. É a mesma coisa. Nós temos que pôr o celular lá, e é 

evidente que a população vai reclamar se o sinal não funcionar. Nós precisamos ter 

infraestrutura de qualidade para garantir o atendimento. 

 Em alguns Municípios o licenciamento passa por até sete etapas. Por 

exemplo, em Porto Alegre tem que passar por sete órgãos diferentes para se fazer o 

licenciamento. Se não resolver no primeiro, não vai para o segundo, não vai para o 

terceiro, e assim por diante. Portanto, é muito fácil prever 1 ano e meio para você 

fazer esse trâmite todo e conseguir a licença. Achamos que, se for bem definido, nós 

podemos abreviar esse prazo para cerca de 60 dias. E esse é um dos objetivos. 

 Com relação ao direito de passagem, Presidente, nós temos uma situação 

diferenciada. Se você passa cabos de energia elétrica, não tem cobrança, mas, se 

passa cabo de telecomunicação, tem cobrança. Quer dizer, tem um tratamento 
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diferenciado, e nós achamos que seria extremamente oportuno igualar. Hoje, acho 

que todo mundo concorda que as telecomunicações são tão importantes quanto a 

energia. As pessoas querem estar conectadas. A legislação federal proíbe cobrança 

de direito de passagem para infraestrutura de energia elétrica. A nossa visão é 

concordante com o que está no projeto, que é tratar da mesma forma a estrutura de 

telecomunicações.  

 Nós sabemos que, para fazer a expansão do serviço, para melhorar a 

qualidade, há uma demanda de aumento dos investimentos. Portanto, a aprovação 

do texto é muito importante, fundamental para melhorar a qualidade e o atendimento 

na demanda, não só dos eventos internacionais, mas para atender nós outros aqui 

que usamos todo dia, que não viemos de fora e queremos que funcione bem. Já 

falei que a importância das telecomunicações é tão grande quanto a área de 

energia.  

 Eu encerro por aqui, Sr. Presidente, e me coloco à disposição dos Srs. 

Parlamentares. 

 Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Está terminada a explanação 

do Sr. Ministro Paulo Bernardo. Esta Comissão, Ministro, tem o anseio de poder 

contribuir. Antes, quero citar a presença do Presidente da Comissão de Ciência e 

Tecnologia da Casa, Deputado Paulo Abi-Ackel, que está aqui na mesa conosco; 

também o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional, Deputado 

Jerônimo Goergen, que é também companheiro desta Comissão que trata desse 

projeto de lei. Nós queremos contribuir para a melhoria da qualidade do serviço. 

Acredito que todos os Deputados aqui presentes querem de certa forma poder 

deliberar sobre um tema hoje essencial para o crescimento e o desenvolvimento do 

nosso País, que é a telefonia e a Internet móvel.  

 Então, pela ordem de inscrição, vamos passar à fase das interpelações, mas 

antes concedo a palavra ao Deputado Edson Santos, Relator. (Pausa.) 

 O Presidente gostaria de falar? (Pausa.) 

 Antes, ainda, concedo a palavra ao Deputado Paulo Abi-Ackel, Presidente da 

Comissão de Ciência e Tecnologia da Casa. 
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 O SR. DEPUTADO PAULO ABI-ACKEL - Muito obrigado, meu caro 

Presidente Hugo Motta, meu caro Relator Edson Santos, quero saudar o Ministro 

Paulo Bernardo, com quem temos tido uma convivência absolutamente harmoniosa, 

voltada para o bem do País, para as boas políticas de Estado. 

 Eu, enquanto Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, fiz questão 

de comparecer. Sou membro da Comissão, meu caro Presidente Hugo, mas fiz 

questão de aqui fazer uma saudação como Presidente da Comissão de Ciência e 

Tecnologia, em face da minha expectativa altamente positiva com os trabalhos desta 

Comissão Especial, para que nós possamos vencer esse capítulo que é fundamental 

para o progresso da Nação.  

 Pelo que pude perceber, pelas muitas reuniões que fizemos na Comissão de 

Ciência e Tecnologia, essa questão é realmente fundamental para que nós 

possamos alcançar melhores serviços no setor de telecomunicação, para que as 

concessionárias possam investir mais e para que nós possamos sair desse debate, 

que de certa forma, não só sob o ponto de vista legal, mas também sob o ponto de 

vista social, um debate até fraco e pobre, na medida em que há Municípios com leis 

que permitem com distâncias de tantos metros, de tantos quilômetros, outros que 

permitem... Enfim, é preciso realmente unificar toda a regulamentação, toda a 

legislação pertinente à matéria, para que nós possamos efetivamente ter a certeza 

de que o Congresso cumpriu o seu papel e aí o setor possa finalmente cumprir 

também aquilo que lhe compete, que é fornecer um serviço de alto nível e em todo o 

Brasil. Mesmo nos mais remotos rincões do nosso País, que nós possamos ter o 

sinal celular e o 4G. Claro, contando também com os investimentos do Governo 

Federal. 

 Então, é isso, uma saudação apenas, deixo o meu abraço, desejando 

sucesso. Nós estaremos aqui. Eu espero modestamente, como membro suplente, 

contribuir de alguma maneira para o trabalho, haja vista os muitos debates que há e 

continuarão havendo na Comissão de Ciência e Tecnologia sobre o mesmo tema e 

que eu tratarei de lhe dar ciência de tudo para que V.Exas., Presidente e Relator, 

possam valer-se dos debates da Comissão de Ciência e Tecnologia para o relatório 

final que será votado nesta Comissão. Muito obrigado!  
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. a 

presença. Essa contribuição é importante, porque a discussão sobre a qualidade do 

serviço de telefonia móvel tem sido uma constante nesta Casa. Acredito que o 

Ministro Paulo Bernardo deve ter vindo aqui já ene vezes para falar sobre o assunto. 

Nós esperamos, com a aprovação dessa legislação, não escutarmos mais aquela 

velha desculpa de que as empresas não investem porque a legislação não permite. 

Então, como Presidente, assumo o compromisso de tocar adiante o mais rápido 

possível para que o setor possa melhorar e a qualidade do serviço chegar com o 

nível que a população brasileira espera e merece. 

 Passo a palavra ao Relator, o Deputado Edson Santos. 

 O SR. DEPUTADO EDSON SANTOS - Ministro Paulo Bernardo, é um prazer 

tê-lo aqui nesta Casa para tratar de um tema de grande interesse da população 

brasileira, porque trata da legislação que vai cuidar do disciplinamento da instalação 

de antenas em nosso País. Já foi dito aqui que a diversidade de legislação municipal 

que cuida desse tema acaba impedindo a existência de um marco legal nacional que 

oriente as operadoras no seu investimento para a melhoria da qualidade do serviço 

oferecido à população brasileira.  

 É evidente que temos celeridade na apreciação desse projeto de lei, mas não 

podemos, Ministro, deixar de levantar alguns questionamentos e dúvidas suscitadas 

ao longo do estudo dessa matéria junto à Consultoria da Casa, que se fazem 

necessários até para que a gente vote aqui uma lei que não seja passível de 

questionamento quando de sua implantação. Então, vou aqui apresentar uma série 

de questões, cujos esclarecimentos oferecidos nos darão segurança na elaboração 

do parecer sobre essa matéria. Entendo que o Congresso Nacional este ano ainda 

deve dar cabo da mesma. 

 Em relação à autonomia dos entes federados e ao licenciamento urbanístico e 

ambiental, tenho algumas questões que eu gostaria de apresentar para V.Exa. 

Como compatibilizar a instalação de infraestrutura de telecomunicações em cidades 

históricas, com prédios e monumentos tombados e características próprias, uma vez 

que os Municípios estarão tolhidos para intervir no processo de licenciamento 

ambiental e urbanístico? Essa é uma pergunta. 
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 Como se justifica a introdução do instituto do decurso de prazo para a 

concessão das licenças municipais para a instalação de antena, conforme o disposto 

no § 7º do art. 7º da proposição?  

 No que se refere à questão ambiental, o teor do art. 8º, inciso I, da Lei nº 

6.938, de 1981, Lei da Política Nacional de Meio Ambiente, compete ao CONAMA 

estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento 

de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras. Assim, uma vez que cabe a ele 

definir as hipóteses de procedimentos simplificados, como impor a ele, CONAMA, de 

antemão, que, nesse caso das antenas, tal procedimento ocorrerá conforme o art. 9º 

da proposição? 

 Também merece nossa atenção o art. 28 do projeto. A proposta de alteração 

do § 2º do art. 6º da Lei nº 11.934, de 2009, retira do proprietário do imóvel a 

prerrogativa de autorizar a instalação de estação de radiocomunicação em seu 

imóvel, quando não for possível. Nessa hipótese, o projeto atribui essa prerrogativa 

ao possuidor do imóvel. Então, eu queria entender. 

 O art. 28 do projeto também fala que na impossibilidade momentânea do 

proprietário do imóvel, usando de sua prerrogativa, autorizar a instalação de estação 

de radiocomunicação, nesse caso, o possuidor do imóvel, que não é o proprietário, 

poderá fazê-lo — ou o locatário. Estava querendo entender do ponto de vista legal 

onde isso se apoia.  

 Entendeu, Ministro, a pergunta? 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Eu não sou advogado, mas o 

locatário talvez não seja o possuidor. Nós temos que olhar isso. Pode ser o seguinte, 

um herdeiro que não tem o título definitivo, não tem a escritura definitiva da casa, ou 

o mutuário, de alguma forma, esse é o possuidor. Agora, o locatário não é possuidor 

da casa. 

 O SR. DEPUTADO EDSON SANTOS - Mas pode ser que seja. Eu só peço a 

V.Exa. que nos dê uma... 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Mas eu não tenho esse... 

Sinceramente. 

 O SR. DEPUTADO EDSON SANTOS - Não. Isso aí V.Exa. poderá mandar 

em um outro momento. 
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 No PL também não abriria um precedente perigoso na legislação ambiental e 

urbanística de nosso País, tais como o princípio da precaução e o exercício regular 

do poder de polícia ambiental, a autonomia dos entes federativos quanto aos 

procedimentos de uso do solo e de licenciamento ambiental, a prática... É a questão 

do decurso de prazo. Isso aí já foi colocado. 

 Então, existem algumas questões aqui referentes à questão de radiação, mas 

a minha preocupação em particular se prende à questão ambiental e urbanística por 

conta do pacto federativo existente em nosso País, de nós não votarmos aqui uma 

lei que venha a ser objeto de questionamento. 

 Existe também uma dúvida de minha parte em relação a algo que V.Exa. já 

colocou aqui referente ao art. 12. V.Exa. coloca a similaridade no tratamento dessa 

questão em relação ao direito de passagem de energia elétrica. A pergunta 

exatamente é a seguinte: ao introduzir esse dispositivo na lei, há algum estudo por 

parte do Ministério da Comunicação ou da Advocacia-Geral da União que dê 

respaldo legal a essa opção, a essa definição? 

 Então, são essas as questões que eu queria colocar inicialmente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Pergunto se o Ministro prefere 

fazer um conjunto de questionamentos ou quer ir respondendo um a um. (Pausa.)  

 O conjunto é melhor, não é? Indago ao Plenário se há algum problema. 

 Passo a palavra ao próximo inscrito, o Deputado Paulo Foletto. 

 O SR. DEPUTADO PAULO FOLETTO - Eu queria cumprimentar o Presidente 

Hugo Motta, os componentes da Mesa e o Ministro Paulo Bernardo. 

 A minha fala é muito curta, e o senhor preencheu quase todas as minhas 

ansiedades. Quando não tem, o povo quer; quando chega, quer que aumente a 

velocidade. 

 Já está batendo à porta a Copa do Mundo e, na sequência, o Brasil vai sediar 

as Olimpíadas e vai ser o país mais visto pelo mundo nos próximos 3 anos. Não 

tenham dúvida nenhuma disso.  

 Precisamos avançar nessa questão das antenas, porque, em algumas 

cidades, nós estamos à exaustão da possibilidade de fornecimento de serviço. 

Então, tenho uma impressão muito boa, desde que eu estava lá como titular da 

Comissão de Ciência e Tecnologia, nos temas que abordamos, da extrema boa 
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vontade do senhor em avançar nessas questões para preencher a ansiedade do 

povo brasileiro. Tenho muita confiança. Li a legislação. Vejo que temos que 

abandonar um pouco a “achologia”, a bruxaria, alguns conceitos que estão 

arraigados no passado e nos basearmos em conhecimentos científicos, em 

pareceres de técnicos, físicos, engenheiros de universidades conceituadas do Brasil. 

Precisamos abandonar alguns conceitos e avançar nessas questões. 

 A observação do Deputado Edson Santos é muito precisa com relação à 

propriedade, ao proprietário de um terreno, de um prédio. Acho que esse direito é 

muito bem definido na Constituição brasileira e temos que respeitar muito isso. Com 

relação a conceitos do passado, temos que nos livrar deles e avançar nessa 

prestação de serviço, sem o que nós teremos inúmeros problemas não só nos 

próximos anos em que o Brasil vai ser visto, mas com relação à informação, à 

comunicação, à educação no País, que fundamentalmente dependem disso. 

Essa era a minha observação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Passo a palavra ao próximo 

inscrito, o Deputado Carlos Magno. 

O SR. DEPUTADO CARLOS MAGNO - Eu também vou procurar ser rápido, 

até porque não tenho questionamentos ao Ministro, mas eu poderia fazê-los ao 

Relator. Eu acho que as preocupações em relação à responsabilidade ambiental 

devem existir nas suas limitações, quando nos chega um assunto tão importante em 

que se pode equalizar toda uma legislação que atenda à necessidade, porque os 

Municípios brasileiros que não detêm ou os que detêm de forma precária esse 

serviço estão ansiosos, esperando o resultado disso.  

E eu gostaria de parabenizá-lo, Ministro, pela disposição de estar quase 

semanalmente nesta Casa defendendo essa causa, tamanha a importância que dá a 

ela. E nós como Parlamento não podemos nos furtar dessa responsabilidade. 

Então, Relator, Deputado Edson, para construir um parecer é preciso ter essa 

preocupação, mas se V.Exa. quiser partir para essa questão do CONAMA — 

Conselho Nacional do Meio Ambiente —, que é um conselho deliberativo e tem a 

sua autonomia, será muito difícil atender às imposições que se tem. Então, é preciso 

que possamos fazer um relatório, atendendo toda essa preocupação. Fala-se sobre 

a questão histórica, mas, na Região Norte, tem-se a questão ambiental, que é um 
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problema seríssimo para a produção da energia de que o País precisa e outras 

coisas mais. 

Então, eu espero que, sob a presidência do Deputado Hugo Motta, possamos 

construir esse parecer o mais rápido possível para cumprir o nosso papel nesta 

Casa, que é da serenidade, mas também, devido à urgência da necessidade desses 

brasileiros que ainda não têm disponível esse serviço, que possam tê-lo, a partir de 

uma legislação que traga resultado positivo, inclusive na qualidade de vida desses 

cidadãos que vivem à mercê desse serviço. 

Era só isso o que eu gostaria de observar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Bem, quero agradecer aos 

senhores pelos questionamentos que foram apresentados e dizer inicialmente, 

Deputado Edson Santos, que nós concordamos que devemos manter — e nem 

poderia ser diferente — as atribuições dos Municípios, até porque algumas delas 

são constitucionais, a exemplo das questões sobre quem legisla sobre o uso do 

solo, sobre o plano diretor da cidade. Nós não nos metemos nisso e nem podemos 

fazê-lo. Há alguns casos em que, evidentemente, temos que dar tratamento 

diferenciado, por exemplo, uma cidade histórica. Mas não precisa ser uma cidade 

histórica, qualquer cidade. A Prefeitura, a Câmara de Vereadores, a municipalidade 

reagiria se pretendêssemos chegar, por exemplo, ao parque mais importante da 

cidade e lá espetar um monte de antena, ou numa praia ou em outro lugar.  

Mas nós temos, hoje, muitos mecanismos que podem melhorar isso: antenas 

de pequeno porte, que podem ser colocadas em maior número e serem 

completamente absorvidas na paisagem. Isso é absolutamente normal que seja 

observado. O que nós estamos dizendo é o seguinte: não se justifica o Município 

fazer uma lei e, às vezes, colocar critérios que, com toda a franqueza, não têm base 

científica para dizer: “A radiação aqui vai ser ‘x’”. Se há uma lei federal que trata 

disso, acho que é essa que tem que valer. Quanto é a radiação máxima permitida 

por um dispositivo? É isso que tem que valer. Então, vamos separar as atribuições, 

vamos garantir ao Município as suas prerrogativas e à União as prerrogativas que 

são dela. 
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Essa questão do instituto do decurso de prazo, de fato, à primeira vista pode 

chocar, pode provocar polêmica, mas nós estamos dizendo o seguinte: você tem um 

dispositivo corriqueiro, um equipamento comum que vai ser instalado no lugar, por 

que nós precisamos esperar 1 ano, 1 ano e meio, se é de interesse de todos? E 

mais do que isso: se você for olhar as grandes capitais, as Câmaras Municipais 

fazem legislações restritivas e, ao mesmo tempo, fazem cobranças pesadas sobre 

as empresas para que tenham serviço disponível. Isso é muito comum. Várias 

cidades fizeram CPI na Câmara Municipal, porque a qualidade do sinal de celular é 

ruim e, quando você vai ver a legislação...  

Eu fui, certo dia, a uma cidade, e o pessoal me perguntou: “E o 4G não dá 

para antecipar aqui?” Eu falei: “Olhem, o 4G aqui não vai nem ter jeito de instalar, 

porque vocês fizeram uma legislação que só tem jeito de instalar antena depois da 

divisa do Município, no outro Município”. Então, como é que se vai fazer?  

Nós precisamos compatibilizar essas coisas. E, de fato, a nossa ideia é a de 

que a lei empurre um pouco no sentido de desburocratizar. Eu falei de Porto Alegre, 

e posso falar tranquilamente, porque conversei com o Prefeito José Fortunati, que é 

meu amigo. Eu falei: “Com essa lei do jeito que vocês têm aqui, é praticamente 

impossível vencer todas essas etapas e instalar os equipamentos”. E eu percebo 

que em Porto Alegre, com a discussão que se tem na Câmara, aquela lei não vai 

mudar tão cedo, vai levar de 4 a 5 anos. Aí, o pessoal fala: “Mas tem a Copa”. Eu 

não acho que tenhamos que fazer comunicação só para a Copa. A comunicação é 

para o Brasil, nós precisamos disso. As escolas têm que ser conectadas, têm que ter 

tablets, smartphones, e as pessoas querem o serviço funcionando. 

Agora, se você tem uma polêmica que não resolve... Em Campinas, por 

exemplo, não pode ter antena de celular perto de escola, de creche, de posto de 

saúde, de hospital, de diversos outros tipos de instalação, com uma distância 

mínima. Aí, não sobrou lugar para pôr antena, não tem como fazer. Como vai fazer, 

numa cidade que tem mais de 1 milhão de habitantes, se simplesmente não 

deixam? Eu fui lá também conversar com o Prefeito Jonas, que foi Deputado aqui 

até o ano passado. Ele está trabalhando lá para mudar. Não conseguiu mudar a 

legislação, mas ele está trabalhando nisso. 
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 Quanto à questão do CONAMA, Deputado Edson, nós estamos dizendo o 

seguinte: a atribuição é do CONAMA, e nós queremos que eles deliberem num 

prazo razoável. Isso foi feito, por exemplo, no Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Acho que na lei do Minha Casa, Minha Vida foi incluído que o CONAMA vai ter que 

dar uma licença simplificada. Se nós queremos construir 2 ou 3 milhões de 

residências, não dá para a licença ficar parada 1 ano para resolver. Então, acho que 

nós não estamos tirando uma atribuição do CONAMA. Estamos dizendo que esses 

casos têm que ser resolvidos com mais celeridade. 

 A questão do proprietário ou possuidor é aquilo mesmo que eu tinha lhe 

falado. Os universitários aqui ficam me mandando mensagens para ajudar. Então, o 

pessoal está falando: “Não, esse é o caso de alguém que tem a posse, mas não tem 

a escritura”. E há Prefeituras que exigem que a pessoa tenha a escritura definitiva 

para mandar instalar uma antena.  

 Quer dizer, nós estamos dizendo o seguinte: se a pessoa é o legítimo 

proprietário ou é possuidor e tem documentação para mostrar isso — é o caso de 

um herdeiro cujo inventário ainda não tenha terminado, mas que esteja designado 

como possuidor do imóvel —, ele pode fazer isso. Ele tem o direito.  

 Quanto à outra questão, sobre o direito de passagem, vejam bem: já há 

diversas decisões do Supremo Tribunal Federal proibindo cobrança de direito de 

passagem. O que nós estamos propondo na verdade vai pacificar isso numa lei que 

não existe ainda. 

 No caso de energia elétrica, nós temos um decreto, o Decreto nº 84.398, de 

1980. Nós estávamos discutindo fazer um decreto do Governo Federal, que pode 

ser feito também. Mas, como o projeto começou a tramitar, achamos que ficaria 

muito mais sólido se for colocado na lei. Então, esse decreto de 1980 já proibiu a 

cobrança de direito de passagem. 

 Então, o que nós estamos dizendo é o seguinte: telecomunicações hoje é tão 

importante quanto energia. As pessoas querem tanto quanto. Em qualquer lugar 

onde não tenha comunicação, em um distrito que não tenha celular, essa é a 

principal reclamação do pessoal. Como o Ministro não vai lá, eles pegam o 

Deputado para reclamar. Não é assim que funciona? Eles falam: “Vocês não 

resolvem. Vocês não ajudam”. 
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 Aliás, nós vamos começar a instalar no ano que vem Internet e telefonia na 

área rural. Eu acho quer seria importante, depois, Deputado Abi-Ackel, nós fazermos 

uma divulgação para esta Câmara, porque eu recebo muitos Parlamentares que vão 

lá reclamar desse assunto. Como se vai começar a instalar, eu acho que é justo que 

os Parlamenteares tenham informação, para poderem dar uma resposta para os 

distritos.  

 Mas a verdade é que, no caso do direito de passagem, isso já existe para a 

energia elétrica, e nós estamos dizendo que é justo que seja da mesma forma para 

a área de telecomunicação. 

 (Não identificado) - Mas o que é o direito de passagem? 

 O SR. DEPUTADO CARLOS MAGNO - Ministro. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Pois não. 

 O SR. DEPUTADO CARLOS MAGNO - Quanto a essa questão da oferta 

desse serviço para 2014, parece que o Ministério já abriu inclusive cadastramento, a 

oportunidade de cadastramento de Municípios, de Estados, para que as escolas 

tenham acesso... 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Não, isso vai ser como a licitação do 

4G, que nós fizemos no meio do ano passado, em que foi incluído no edital, por 

exemplo, o seguinte: “A empresa que comprar o lote A vai ter a obrigação de instalar 

no Amazonas, na Bahia e no Maranhão”. Foi divido o Brasil. “A empresa que 

comprar o lote B vai ter que fazer nos Estados tais”, e assim por diante. Os quatro 

lotes tinham obrigações embutidas.  

 Isso, na prática, significou o seguinte, Deputado: a empresa comprou e tinha 

que me pagar 2 bilhões , mas pagou 1 bilhão pela frequência e ganhou a obrigação 

de fazer esse serviço. 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Não, já está em vigor. Só que, como 

na área rural é mais difícil de trabalhar, foi dado esse ano de carência e a instalação 

começa em 2014. Então, 2014 e 2015... 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Já está. Então, nós podemos 

passar as informações, porque eu sei que esse é um assunto importante. Eu acho 
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que a Comissão poderia nos ajudar a fazer uma exposição disso, mostrar como é 

que vai ser, porque, assim, cada Parlamentar pode trabalhar essa informação lá com 

as pessoas que estão cobrando deles. 

 Então, Deputado Edson Santos, eu acho que eu respondi as questões. É 

evidente que V.Exa., junto com a Comissão e com a Consultoria da Casa, vai ter 

que trabalhar a melhor forma de resolver isso.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Vou passar a palavra para o 

próximo inscrito, o Deputado Moreira Mendes. 

 O SR. DEPUTADO MOREIRA MENDES - Sr. Ministro, eu quero pedir 

desculpas, porque tive que sair correndo ao lado aqui para relatar um projeto. 

 Primeiro, quero parabenizá-lo por sua disposição de vir aqui tranquilamente, 

sem confusão. Quando convidamos ou convocamos Ministros para virem aqui é uma 

confusão danada, parece que a Casa vai pegar fogo, e a coisa mais normal do 

mundo é um Ministro vir aqui sentar conosco e prestar contas da atividade. 

 Parabéns pela sua conduta de aceitar o nosso convite. 

 De modo geral, a população ultimamente tem reclamado muito do serviço de 

telefonia celular. Aliás, nós todos reclamamos. Se o senhor perceber aqui, não há 

um único Deputado, até o senhor, não há uma única pessoa aqui que não tenha um 

celular na mão. Na verdade, isso aqui hoje é instrumento de trabalho. Não tem jeito. 

 E quem se acostuma com um instrumento desses, que possibilita um trabalho 

mais ágil — e a gente percebe que o serviço, às vezes, cai na qualidade —, reclama 

muito, mas poucos param para pensar o porquê. 

 Eu sou um dos que nunca tinha parado para pensar: “Bem, mas por que não 

funciona? Será que o defeito é lá da companhia telefônica, desses teles que estão 

por aí, ou será que é infraestrutura?” Enfim, a gente acaba percebendo que, por 

conta disso tudo que estamos discutindo nesta proposta aqui, tem muita gente 

dando pitaco em cima de uma coisa que deveria ser um só. Essa é a verdade. E, 

certamente, a partir dessa lei que estamos discutindo aqui, o serviço vai melhorar no 

País. 

 O senhor, em parte, já a respondeu, mas eu tenho uma pergunta para lhe 

fazer, fora aqui um pouco do eixo da proposição. Não há uma única cidade do 

interior que eu vá visitar, no desempenho da minha atividade, em que eu não receba 
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uma reclamação dos distritos. Todos eles querem um celular, porque o celular hoje 

deu dignidade a todo cidadão brasileiro. Todo mundo tem hoje um celular. Então, 

todo mundo, do mais simples ao mais abastado, tem um, dois aparelhos. Eu acho 

isso notável.  

 Fugindo um pouco aqui do nosso tema, eu gostaria de ouvir do senhor, 

concretamente, como é que nós vamos poder avançar com a telefonia celular nos 

distritos. Qual é o critério? Ainda há restrição por parte do Ministério, da ANATEL? 

Há prazos ou as companhias é que estão ainda patinando e não querem fazer os 

investimentos? Basicamente, é essa a pergunta que tenho a fazer a V.Exa.  

 Mais uma vez eu o parabenizo por sua vinda à Comissão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Vamos passar a palavra ao 

Deputado Silas Câmara, que também está inscrito. 

 O SR. DEPUTADO SILAS CÂMARA - Sr. Relator, Sr. Ministro Paulo 

Bernardo, Presidente Paulo Abi-Ackel, eu gostaria de aproveitar esta audiência 

pública para falar que me pareceu que o senhor falou aí sobre a questão da 

instalação da telefonia nas regiões de comunidades, zonas rurais, etc.  

 Eu queria fazer uma pergunta a V.Exa., que pode até parecer não ter conexão 

com a matéria que nós estamos discutindo aqui. Eu inclusive teria que sair 

rapidamente para fazer uma relatoria ali, mas pedi para aguardarem lá, porque 

gostaria muito de ouvir do senhor o pensamento sobre esse tema. 

 É praticamente impossível, Ministro, analisar, avaliar a eficiência do serviço 

de telefonia — e isso se compara muito aos aeroportos do Brasil. Por exemplo, para 

o senhor ter uma ideia, a mesma regra que serve para o Aeroporto de Congonhas 

serve para o Porto de Envira, no Rio Tarauacá, no interior do Estado do Amazonas. 

É a mesma regra. Para eu poder homologar uma pista lá, os critérios são 

exatamente iguais; não há diferença nenhuma. É impressionante, mas essa é a 

regra. E, quando avançamos nesse desafio de fazer chegar às comunidades, aos 

distritos do Brasil — Sr. Ministro, eu, por exemplo, sou uma pessoa que reclamo 

muito, porque o meu Estado é complexo, eu sou do Amazonas, V.Exa. sabe disso —

serviços de telefonia com qualidade, vemos que esse é um desafio, assim como é 

achar petróleo no Planalto Central. É a minha avaliação. 
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 Eu estive pensando, neste momento em que a gente está avançando para 

chegar a tantos lugares do Brasil — e esta é a pergunta que eu queria fazer a V.Exa. 

—, se não chegou a hora de a gente, até para poder facilitar a nossa ida às 

comunidades, diferenciar o serviço de telefonia celular. Por exemplo, na comunidade 

de Foz do Tapauá, onde a única forma de se fazer chegar uma bateria, que, pelas 

questões naturais da região, às vezes, estão viciadas, que demoraria 6 horas por dia 

e só funciona 1 hora e meia... Quando há um problema, para um funcionário poder 

se comunicar, se precisar de uma peça de reposição, ele depende, no mínimo, de 2 

dias para que o serviço retorne com qualidade. 

 Eu fico imaginando — eu que sou um crítico e reclamo muito das empresas 

de telefonia —, passou-me pela cabeça, ouvindo V.Exa. falar agora sobre essa 

questão de alcançar comunidades, zona rural, etc., se não seria o caso de se 

estabelecer no Brasil critérios diferenciados para a gente medir a eficiência sobre a 

telefonia que é gerada, por exemplo, em Campinas, como V.Exa. acabou de falar, 

que a única dificuldade é uma antena, ou no Distrito de Tapauá, no Médio Purus, 

que não é só antena: é antena, é o acesso, é a dificuldade de locomoção de técnico, 

uma série de situações.  

Quando vem o resultado, por meio das perguntas: “Quem são os campeões 

de reclamação no Brasil?” E, assim, para fazer justiça — como disse, sou muito 

crítico das empresas de telefonia —, elas aparecem disparadas. Você vai lá e 

descobre que o cara levou, por exemplo, 2 milhões de multa porque no Município de 

Envira ficou por 1 hora, 1 hora e meia sem funcionar o seu sistema de comunicação. 

No entanto, lá no meu Estado, por exemplo, existe o maior sistema de geração de 

energia independente do mundo: 196 parques de geração existem no Amazonas, 

para produzir energia para distritos e cidades espalhadas por aquela região. 

 Então, a minha pergunta para V.Exa. é esta: se existe no pensamento do 

Ministério... Por quê? Fica muito mais fácil eu explicar num distrito que há diferença 

da legislação, que é atribuída à empresa de... Inclusive com relação a essas 

questões das CPIs, no meu Estado, agora, há uma CPI na Assembleia Legislativa. 

Quem vai lá está sendo massacrado. Passou-me também isso pela cabeça, ao ver a 

forma como, às vezes, um Deputado Estadual enxerga apenas a situação localizada 

— está certo? — e massacra completamente tudo aquilo que o Governo tem 
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trabalhado com tanto denodo, com tanto sacrifício, para poder popularizar, chegando 

a locais impossíveis de se chegar. 

 Porque hoje eu me pergunto, Deputado Jorge Bittar, se algumas empresas 

dessas dizem assim: “O que é que eu estou fazendo aqui, não é verdade? O senhor 

só vem aqui para me ferrar; o senhor só vem para me dar multa; o senhor só vem 

para isso e para aquilo outro. E o critério é igual ao de São Paulo, onde posso 

ganhar milhões, não é verdade?” 

 Então, como é que poderia ser tratado esse assunto, porque a explicação 

ficava mais fácil. “Amigo, calma: você mora no Médio Purus; você mora em um 

distrito que tem 3 mil pessoas, a sua dificuldade aqui é imensa; você tem um 

sistema de energia independente, que não é estável; você pode estar com 50% de 

chance de esse defeito não ser do sistema de telefonia em si, mas da energia 

gerada para o sistema...” Quer dizer, há uma série de fatores. 

 Então, eu acho que isso tem a ver, porque eu ouvi o Deputado Moreira 

perguntando sobre critérios, sobre regras. E eu já estou preocupado em saber como 

é que nós vamos lidar com a qualidade desses serviços, como é que a gente vai 

explicar para a população quando ela perguntar para mim: “O sistema que está 

instalado no meu distrito não funciona”.  

São essas as perguntas que eu queria, por curiosidade, apresentar a V.Exa. e 

ouvir suas respostas. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Vou passar a palavra ao 

próximo orador inscrito, o Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, o 

Deputado Paulo Abi-Ackel. 

 O SR. DEPUTADO PAULO ABI-ACKEL - Posso fazer a pergunta daqui, Sr. 

Presidente? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Pois não. 

 O SR. DEPUTADO PAULO ABI-ACKEL - Gostaria de saber do Sr. Ministro, 

que é o titular da Pasta das Comunicações, a quem compete, em última análise, dar 

a concessão e fiscalizar, junto com a ANATEL, as concessionárias de serviços de 

telecomunicações, após aprovada e sancionada a lei, após o exame da matéria 

nesta Comissão e em Plenário, estando a lei em vigor, qual a expectativa que nós, 

brasileiros, cidadãos, poderemos ter sobre o tempo e em que escala... Quando eu 
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digo escala, quero saber quando V.Exa. acredita que haverá uma melhora no 

serviço de telecomunicações? 

 Compreenderei se V.Exa. não nos fornecer uma informação absolutamente 

exata, mas, se V.Exa. tem uma expectativa de melhora, qual seria o percentual 

dessa melhora? Teremos uma melhora de sinal de 30%, de 60% ou de 100%? 

 Segundo ponto: em que dimensão? Se nós teremos, após a sanção dessa lei, 

uma ampliação dos serviços de telecomunicações na área rural, nos distritos, nos 

distritos mais distantes ou apenas nos mais próximos, e em quanto tempo? 

 E, finalmente, Sr. Ministro, sem pretender aqui ser cansativo, gostaria de 

saber em qual sistema? Se o Governo tem em sua meta a elaboração de uma 

parceria público-privada, se será um sistema de incentivo ou será, exclusivamente, 

um sistema de cobrança pela concessão? 

Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Vou passar a palavra ao último 

orador inscrito, o Deputado Celso Jacob. Em seguida, passarei a palavra ao 

Deputado Jorge Bittar, para que faça seus questionamentos. 

 Com a palavra o Deputado Celso Jacob. 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - Sr. Ministro Paulo Bernardo, eu ouvi o 

comentário de V.Exa. sobre a situação de telefonia nas cidades. Eu moro em Três 

Rios, e há um problema no Distrito de Bemposta, que fica afastado da cidade. Tenho 

até uma reunião lá, uma audiência pública, porque em alguns bairros há aquelas 

sombras. E, na realidade, Bemposta fica muito distante da minha cidade. Então, há 

problema de cabeamento e de antena. Porque eu acho que o grande problema em 

todo o interior são as Câmaras, que fazem as leis, que dificultam a instalação de 

antenas. E, ao mesmo tempo, há cobrança da população, que quer telefonia celular. 

 Então, eu estou vendo V.Exa. falar que isso vai avançar em 2014, mas esse 

impasse eu acho que vai continuar se a gente não conseguir tirar esse gargalo, se a 

gente não começar a mudar a forma de tratar esses impeditivos. 

 Então, eu queria saber de V.Exa. se o Ministério tem esse tipo de missão de 

aliviar o gargalo, porque senão não vai conseguir... O investimento das operadoras 

para instalar antenas nos lugares mais afastados é grande. Além disso, há 

dificuldades, porque leis municipais não liberam, de maneira nenhuma, isso. 
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 No caso de Três Rios, vamos até flexibilizar isso, mas existe, também, o 

problema do investimento: levar a telefonia celular para um lugar mais longínquo é 

um grande investimento, com um retorno pequeno. 

 Gostaria que V.Exa. pudesse falar um pouco sobre isso. Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Jorge Bittar. 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Quero cumprimentar a todos, o nosso 

Relator, o Presidente da Mesa, o Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia e 

o nosso Ministro aqui convidado. 

 Eu quero só ressaltar o seguinte. Eu tenho notado, pelas intervenções de 

todos os Deputados aqui, que há a expectativa de que, com essa Lei das Antenas, 

tudo vai funcionar, como com uma varinha mágica. Na hora em que houver a Lei das 

Antenas, os serviços de telefonia celular se tornarão uma maravilha no Brasil. (Riso.) 

 Queria falar “menos”, não é? Vamos diminuir a expectativa, porque há outros 

fatores importantes. Aliás, quero registrar que o Ministério está fazendo esse dever 

de casa corretamente. Como diria alguém: “Nunca antes na história do Brasil se 

tratou a telefonia móvel com tanta ênfase”. As faixas de frequência... É preciso que 

saibam que, além das antenas, há outro elemento importante, que é a faixa de 

frequência.  

Por exemplo, na quarta geração, trabalhando nessas altíssimas frequências, 

o alcance de uma determinada torre, o alcance do sinal acaba sendo relativamente 

pequeno, relativamente curto. Com as faixas de frequência mais baixas, que o 

Ministério está liberando, inclusive os 700 mega-hertz, sobre as quais fomos discutir 

na semana passada. A faixa dos 450 mega-hertz já foi outorgada às empresas, e 

está sendo desenvolvida com tecnologia brasileira inclusive, que muito nos orgulha, 

pelo Centro de Pesquisa e Desenvolvimento — CPqD de Campinas. Eu penso que 

nós poderemos melhorar muito, mas eu entendo ainda que nós precisamos apertar 

mais as cobranças de qualidade de serviços, a despeito dessa questão. 

É claro que a Lei das Antenas vai simplificar os projetos, sobretudo nos meios 

urbanos mais densos, porque há uma complicação muito grande para liberar a 

instalação de novas antenas por parte dos Municípios. 
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 Agora eu queria, além disso, introduzir outro elemento aqui, pedindo a sua 

posição, Ministro. Na semana passada, a União Internacional de Telecomunicações 

liberou amplo estudo sobre telecomunicação, um estudo mundial sobre 

telecomunicações, em que ela analisa, comparativamente, os serviços de 

telecomunicação de vários países.  

Bom, o Brasil melhorou bastante no que diz respeito à banda larga e tal, mas, 

no que diz respeito a preços dos serviços, sobretudo de telefonia móvel, os nossos 

preços foram considerados os mais altos do mundo. 

Sei que houve uma espécie de insurgência, tanto da ANATEL quanto das 

empresas, porque parece que a forma de calcular esses valores comparativos não 

foi a mais adequada. 

 No entanto, nós sabemos que há pelo menos dois fatores importantes que 

ainda tornam nossa telefonia celular bastante cara, independentemente se o estudo 

está correto ou não: um deles é a tributação, sobretudo o ICMS. O Ministério tem 

feito gestões para tentar, junto aos Governos Estaduais, reduzir o Imposto sobre 

Circulação de Mercadores e Serviços — ICMS sobre o serviço de telefonia móvel, 

porque eu considero que, na medida em que se reduzam esses impostos, as 

pessoas vão usar mais intensivamente o celular, e não vai necessariamente cair a 

receita dos Estados. Eu penso que temos que fazer uma cruzada nesse sentido.  

A outra coisa são as chamadas tarifas de interconexão, que é o que uma 

empresa paga à outra para completar uma chamada, que são considerados muito 

altos os valores ainda em nosso País. 

 Eu acho que deveríamos nos concentrar também nesse aspecto, porque não 

adianta termos um sistema maravilhoso, com excelente qualidade, se os preços dos 

serviços estão aí ainda distantes do bolso de nossas famílias, de nossos usuários. É 

isso. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Peço licença aos Srs. 

Deputados. Estamos quase no adiantado da Ordem do Dia. Não há problema para 

nossa audiência pública. 

Só vamos abrir parêntese para aprovar requerimento que temos aqui em 

mesa, antes de começar a Ordem do Dia, do Sr. Deputado Moreira Mendes, que 

requer realização de audiência pública para debater este Projeto de Lei nº 5.013, de 
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2013, que requer a presença do Presidente da EMBRATEL e dos representantes 

das empesas Oi, Vivo, TIM, Claro e Nextel. 

Submeto o requerimento ao Plenário. 

 Aqueles que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

 Aprovado. 

 Na próxima semana, teremos essa audiência pública com os representantes 

das empresas para tratarmos do tema. 

 Gostaria de passar a palavra para o Ministro Paulo Bernardo, antes 

solicitando que o Deputado Edson Santos assuma a Presidência dos trabalhos, 

diante de audiência já marcada. E aproveito, Sr. Ministro, para agradecer a presença 

de V.Exa., de grande valia, nesta Comissão, porque acredito que, na verdade, pôde 

contribuir muito com os trabalhos desta Casa. 

 Muito obrigado. (Pausa.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Com a palavra o Deputado 

Francisco Escórcio. 

 O SR. DEPUTADO FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presidente, quero saudar 

aqui o nosso querido Ministro Paulo Bernardo, quero saudar todos os meus queridos 

colegas e o povo do meu Brasil. Sr. Ministro, eu tenho falado muito nesta Casa a 

respeito da desigualdades regionais. Elas são vistas em todos os segmentos da 

nossa sociedade. Não seria diferente essa reclamação também com relação às 

comunicações deste Brasil.  

 Quando eu falo isso, eu o faço dirigindo ao meu querido Maranhão. O 

Maranhão tem uma extensão continental, e nós temos o vácuo do poder. Os 

Municípios são bem distantes, dificultando sobremaneira a comunicação. Ora nos 

temos no Município a TIM, ora a Vivo, ora a Oi. Então, nós temos que andar com 

três telefones celulares no bolso, porque, quando nós chegamos a um Município, 

está operando a Vivo; no outro a TIM; no outro a Oi. Isso dificulta sobremaneira para 

a população, principalmente a população que se desloca de um lugar para o outro 

dentro do Estado. 

 O que V.Exa. pode dizer a respeito desse assunto, que é um assunto de que 

toda a população reclama? 
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 Outro problema é que essas três operadoras no meu querido Maranhão estão 

deixando muito a desejar. Até uma tem o nome de Vivo, mas está morta, porque 

ninguém consegue falar. Quando chegamos ao interior, não há sinal. É preocupante 

a situação dessas três operadoras no meu Estado, pois deixam muito a desejar. 

 Outra situação que é também muito preocupante é que nós estamos vendo o 

acelerar de todo esse sistema de comunicação no Sul e Sudeste brasileiro. Não 

quero dizer que V.Exa. esteja fazendo algo que não vá beneficiar o Norte e o 

Nordeste brasileiros, mas eu acho que o Nordeste brasileiro precisa ser olhado com 

carinho, inclusive a sua população, numa área que talvez tenha alguma correlação 

da sua Pasta com outra Pasta, exatamente na questão da Internet. Se nós estamos 

fora do mundo, nós também vamos ficar, em termos de população, vamos dizer 

assim, distante da outra população, que tem essa Internet. E isso acontece 

sobremaneira nos meus Municípios, nos meus queridos Estados do Maranhão, do 

Piauí e, eu falo aqui, também dos outros Estados mais carentes deste Brasil. 

 Era que eu tinha a falar. E quero parabenizar V.Exa., que está à frente dessa 

Pasta, que é uma Pasta muito importante para o Brasil. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Com a palavra o Deputado 

Weliton Prado. 

 O SR. DEPUTADO WELITON PRADO - Queria agradecer ao Ministro Paulo 

Bernardo e saudar e parabenizar S.Exa. pelo excelente trabalho que vem 

desenvolvendo à frente do Ministério das Comunicações e pelo respeito a esta 

Casa. Toda vez que é solicitada a sua presença, o Ministro está aqui presente, não 

foge do debate, realmente com muita clareza responde todas as perguntas. 

 Eu queria fugir um pouco ao tema. O Deputado Jorge Bittar colocou muito 

bem o grande problema em relação à tributação, principalmente do ICMS, que é dos 

Estados e encarece muito a conta de telefone, de luz, enfim, eu acho que o ICMS é 

o grande vilão. 

 E agora realmente temos um problema muito sério, além da tributação, 

porque o minuto do celular no nosso País é o mais caro do mundo, inclusive com 

dados da ONU. A qualidade dos serviços mostra que há um desrespeito muito 

grande das empresas de telecomunicações com os consumidores.  
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Houve um caso inclusive da TIM — nós entramos na Justiça —, que vendeu 

mais do que poderia operar, overbooking, e problemas com diversas outras 

operadoras. 

Eu queria colocar dois pontos — eu sei que não dá para resolver esses 

problemas da noite para o dia — que eu acho fundamentais: um, é a assinatura 

básica da telefonia. Por mais de 10 anos consecutivos, é o projeto que tem o maior 

apelo popular do Brasil aqui pelo Disque Câmara, 0800. É o projeto que as pessoas 

ligam e pedem para colocar na pauta. Há mais de 10 anos o projeto está tramitando. 

É o que tem mais solicitações por parte de toda a população brasileira.  

Essa assinatura já deveria ter acabado há muitos anos. Foi criada para fazer 

a expansão das redes na época do Fernando Henrique Cardoso. As redes já estão 

prontas há muito tempo, e não se justifica mais essa cobrança. O que prova que um 

grande número de consumidores tem migrado, largado o telefone fixo para sair da 

assinatura básica, que custa quase 50 reais por mês. As pessoas estão migrando 

para o pré-pago, e há grande número de linhas ociosas.  

Eu acho que não vamos ter como fugir desse debate. Esta Casa tem que 

enfrentar isso, colocar o projeto em pauta. E eu peço um carinho, eu sei que está 

afeto à Casa, o projeto está tramitando. Fazemos pressões de forma permanente na 

Comissão de Defesa do Consumidor, junto à Mesa da Casa, para que o projeto 

venha para o plenário. E cada Deputado se posicione da maneira que achar correta. 

Eu não tenho dúvida de que já deveria ter acabado há muito tempo. Esse é um 

ponto. 

 O outro ponto é em relação às mesmas áreas, dentro do mesmo DDD. Por 

exemplo: Triângulo Mineiro, DDD 34. A pessoa que liga de Uberlândia para Araguari 

ou Monte Alegre, que fica a menos de 50 quilômetros, de 80 quilômetros, paga 

interurbano, e é o mesmo DDD. Nós conseguimos acabar com isso para as regiões 

metropolitanas. Hoje não se cobra mais ligação interurbana nas regiões 

metropolitanas, mas não conseguimos ampliar para mesma área, com o mesmo 

DDD. Então, faço essas duas solicitações. 

 E, mais uma vez, parabenizo V.Exa. pelo pulso firme, com muita clareza e 

com muita transparência, e pelo trabalho à frente do Ministério das Comunicações. 
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 Essas duas questões são importantes. O fim da assinatura básica — eu volto 

a repetir — é o projeto que tem o maior apelo popular do Brasil, o maior número de 

solicitações por 10 anos consecutivos — por fax, por telefone, por e-mail. É o projeto 

que a população pede para colocar em pauta, mas infelizmente até hoje isso não 

aconteceu. 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - Sr. Presidente, questão de ordem. Eu 

gostaria de subscrever esse requerimento de audiência pública na semana que vem, 

para a qual as telefônicas serão convidadas. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Indago ao Deputado Moreira 

Mendes se não há óbice a essa solicitação. 

 O SR. DEPUTADO MOREIRA MENDES - Nenhuma objeção. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Acatado, então. 

 Com a palavra o Ministro Paulo Bernardo. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Bem, eu quero agradecer aos 

Deputados pelas questões. 

 Queria dizer ao Deputado Moreira Mendes, e é uma resposta parecida com... 

O Deputado Silas voltou, pensei que tinha... Tinham me informado que S.Exa. tinha 

saído.  

 Essa questão dos distritos vai começar a ser resolvida agora no ano que vem. 

Na licitação do 4G, aquilo que eu disse anteriormente, nós colocamos como 

obrigação o atendimento de todos os distritos num raio de 30 quilômetros da sede 

do Município. Se o distrito fica dentro dessa faixa, ele terá que ser atendido com 

telefone e com Internet.  

Com relação ao telefone, a obrigação é que seja telefone fixo. Na verdade, 

telefone residencial, porque ele vai ser feito com tecnologia semelhante à do celular, 

com radiofrequência. E a radiofrequência que foi outorgada é a de 450; poderá ser 

essa utilizada ou qualquer outra que a empresa já detenha. 

 Então, nós vamos fazer o atendimento na sua região, na região do Deputado 

Silas, que também é, do ponto de vista da divisão que nós fizemos, a mesma do 

Deputado Chiquinho Escórcio, do Maranhão. Doze mil comunidades que não têm 

atendimento hoje serão atendidas.  
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 E é evidente que, se a empresa vai instalar infraestrutura para atender com 

telefone fixo e Internet, ela vai colocar a tecnologia de celular também, porque essa 

é a maior ansiedade, a maior procura das pessoas. O cidadão, se tiver que optar, vai 

optar pelo celular. Então, como a tecnologia é por rádio, ele pode colocar inclusive 

com outra radiofrequência. Vai ter que fazer a infraestrutura, vai ter que fazer, 

provavelmente, uma conexão de cabo. 

 Eu estou acompanhando a sua região. Estou falando da Região Norte inteira. 

O Maranhão e a Bahia estão juntos. Estou acompanhando, porque de fato é uma 

região de implantação difícil, por causa da floresta, por causa dos rios, por causa 

das distâncias, que são muito longas. 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - O senhor falou em 30 quilômetros. Eu 

já fiquei preocupado, porque tem distrito que está a 100 quilômetros da sede. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Exatamente. Então, vai ter que ter 

solução para isso também. Eles vão fazer conexão, em alguns casos, com fibra; em 

outros casos, vão fazer com satélite ou, então, com micro-ondas, o chamado 

backhaul. Quer dizer, a transmissão de longa distância vai ser resolvida com 

satélites, com micro-ondas ou com fibra ótica. Eles vão começar a fazer em 2014. 

Há um prazo para fazer 30% de todo o atendimento até meados de 2014, e, no 

segundo semestre de 2014, mais 30 pontos percentuais. Portanto, 60% da 

população têm que estar atendidas no ano que vem, e os outros 40%, em 2015. Nós 

inclusive estamos discutindo com as empresas a possibilidade de antecipar um 

pouco esse cronograma. 

 Eu queria aproveitar, já que estamos falando da Região Norte, e fazer uma 

coisa que alguns Parlamentares citaram. O Deputado Jorge falou. A Região Norte, 

além de ser a região que tem mais carência, onde precisamos ter mais atenção, é 

também a região onde os impostos são os mais altos. É muito fácil você encontrar, 

na Região Norte, alíquotas de 35% de ICMS. Quer dizer, é de 35%, mas é calculada 

por dentro e facilmente dá 43%, 44% de carga tributária efetiva. Temos conversado 

sobre isso. Temos falado com os Governadores, temos falado com os secretários. 

Se você consegue baixar um pouco essa carga, vai facilitar, vai baratear os serviços, 

a população vai comprar mais, vai aumentar a arrecadação. É o contrário! Não vai 

perder, até porque você tem um serviço que não está implantado, que as pessoas 
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não estão usando. Se você baratear, vai implantar com velocidade mais rápida do 

que... E vamos ter que continuar falando. Eu acho que é uma coisa importante de se 

seguir dizendo. 

 O Deputado Celso Jacob, que é do Rio, falou dos distritos. É a mesma coisa 

também no Rio. O Brasil foi dividido, para esse efeito, em quatro áreas... 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - E Bemposta está a 30 quilômetros 

também. Além de Bemposta, Monte Castelo. Mas esses são mais próximos. Então, 

atende todo mundo. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - É. O senhor não tem esse problema 

que o Deputado Moreira falou porque o Rio é um Estado menor. Então, não há 

distrito a 100 quilômetros do Município, porque o Município dificilmente tem essa 

dimensão. 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - Desculpe-me, Ministro, os 30 

quilômetros que o senhor fala é a distância da sede do Município ou é em torno do 

distrito? 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Da sede do Município. 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - Ah! Os distritos que têm até 30 

quilômetros... 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Eu sei. Um pedaço vai ficar fora, 

mas vou lhe falar de novo: serão 12 mil comunidades desses Estados, dos Estados 

do Norte mais Bahia e Maranhão. Serão atendidas 12 mil comunidades. Quer dizer, 

é muita gente. No Estado do Rio, não tenho o número de comunidades... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Tenho. Nos próximos dias, eu 

posso lhe passar informações mais detalhadas, até porque isso vai começar no ano 

que vem. O Deputado já pode começar a falar por lá. Nós temos condições... 

 (Intervenções simultâneas ininteligíveis.) 

 O SR. DEPUTADO CELSO JACOB - Ministro, isso atende bem ao que eu 

estou pleiteando, que seria Bemposta, Monte Castelo e Santa Terezinha. O senhor 

vai atender a todas as minhas cidades lá. Obrigado. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - No Estado do Rio — eu estou 

falando de cabeça aqui —, o senhor está me falando que é menos de 30 quilômetros 
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a distância. Eu não acredito que tenha distrito com essa distância amazônica aí. Não 

tem. O Estado é pequeno.  

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - No Amazonas, se não tiver um 

diferencial... 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Na Amazônia, tem Estado cuja 

metade é o Estado do Rio. Então, vamos ter que fazer um tratamento... Essa coisa 

dos pequenos... E V.Exa. falou uma coisa que é certa: os pequenos Municípios não 

têm legislação restritiva para antena. Quer dizer, normalmente o problema é nas 

grandes cidades, nas capitais. Essa lei, de fato, vai servir como uma referência nos 

pequenos Municípios. Não há dificuldade, não há problema de terreno, você não tem 

grandes confusões. 

 O Deputado Paulo Abi-Ackel me pergunta, se aprovada a lei, quando vai 

melhorar. Eu não tenho como responder a isso, mas faço uma proposta. Em várias 

ocasiões em que vim aqui — e o Deputado Weliton esteve presente em várias —, 

começa-se a discutir, e as empresas sempre dizem a mesma coisa, que é muito 

difícil instalar antenas. Eu acho que nós devíamos aprovar a lei, fazer uma audiência 

e chamar as empresas aqui. E eu quero vir aqui para nós cobrarmos delas que elas 

digam o que vão fazer com a nova legislação aprovada, porque, evidentemente, 

esse argumento não vai servir mais. 

 Quanto aos distritos, é isso o que eu disse — V.Exa. tinha também 

perguntado sobre isso. Minas é um Estado com mais de 800 Municípios e deve ter 

uns 4 mil distritos. Já me disseram que tem cidades com quatro ou cinco distritos — 

foi V.Exa. mesmo que me disse isso. São uns 5 mil distritos. Então, o número de 

localidades que vai ser beneficiado... Eu vejo os Deputados de Minas falando sobre 

as batalhas políticas de lá. De fato, é uma maratona, porque é um Estado muito 

grande. 

 O Deputado Jorge Bittar disse uma coisa que é verdade: não vai melhorar 

automaticamente. Mas é evidente que uma lei como essa vai facilitar muito. E eu 

queria fazer algumas ponderações, também concordando, sobre essa pesquisa da 

UIT — União Internacional de Telecomunicações. Primeiro, só foi destacado o 

problema do preço. Há na pesquisa muitos dados interessantes, dados que mostram 
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que houve uma evolução positiva no Brasil, mas eles não tiveram destaque. Acho 

que seria interessante nós fazermos um briefing dessa pesquisa e mandar para 

cada Parlamentar. 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Isso porque notícia boa não é notícia, 

Ministro. (Risos.) 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Mas eu queria falar o seguinte. No 

caso dos preços, a UIT pega os preços pelo site da ANATEL ou das empresas. 

Então, não tem razão para a ANATEL ou as empresas acharem ruim que tenha 

saído preço alto. Se você põe no site, e alguém faz a pesquisa por lá... Por exemplo, 

essas promoções que há por aí, como falar com telefone celular da mesma empresa 

— você citou a TIM, mas pode ser Claro, Vivo, Oi — o tempo que quiser pelo mesmo 

preço, não entram na pesquisa. 

 Então, na verdade, eu acho que tanto as empresas quanto a ANATEL teriam 

que institucionalizar, colocar nos seus sites algo como: “Olha, pelo menos por este 

ano, o preço, se você quiser, vai ter tal desconto”. Agora, se colocam o preço e não 

esclarecem isso, quem faz pesquisa, principalmente pesquisa internacional, vai 

pegar outro preço, e nós vamos mesmo ficar com a má fama. 

 Com relação à questão dos impostos, concordo plenamente — inclusive 

acabei de mencionar isso. Sobre as tarifas de interconexão, nós as estamos 

diminuindo, estamos fazendo uma redução, e a ANATEL está em fase adiantada de 

estabelecimento do modelo de custos, que vai dizer qual é a tarifa de interconexão 

que vai ser adotada, os tantos centavos que custarão o minuto. E isso, com certeza, 

vai baratear muito as ligações. 

 Finalmente, ao Deputado Weliton Prado eu queria dizer que, relativamente às 

duas questões de V.Exa., eu concordo com que nós precisamos buscar saída para 

isso. Eu só não defendo que nós façamos isso de uma vez, de supetão. 

A questão da assinatura básica acaba sendo um fator de espantar cliente, 

porque, entre as concorrentes oferecendo telefone fixo que não têm assinatura 

básica, o que faz a pessoa, ainda mais agora, com a portabilidade? Ela mantém o 

número e troca de empresa. Então, isso é contraproducente até para as empresas. 

Nós precisamos reduzir essa assinatura, ou mesmo abolir. Eu defendo que nós 

façamos um movimento constante nesse sentido. Até porque tem muita 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Especial - PL 5013/13 - Proteção à Saúde e ao Meio Ambiente 
 Número: 1711/13  16/10/2013 
 
 

 31 

infraestrutura instalada, e as empresas estão deixando de atender, porque ninguém 

quer começar pagando 45 ou 50 reais por uma linha de telefone antes mesmo de 

fazer uso dela. 

 Sobre códigos de áreas, a ANATEL já está fazendo um estudo para unificar 

áreas de mesmo código ou de código próximo, num Estado, para ir gradativamente 

eliminando essa tarifa de interurbano. 

 O SR. DEPUTADO WELITON PRADO - Muito bom. Inclusive, essa é uma 

cobrança que a gente faz permanentemente à ANATEL. 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Pode fazer, inclusive eles estão 

fazendo um estudo... A ideia é ir gradativamente eliminando ou unificando por 

código. Os códigos lá do Paraná, 41, 42 e 43, por exemplo, vão ser unificados para 

acabar com o interurbano e a ligação ser feita dentro dessa área. E para os códigos 

44 e 45, que teoricamente estariam mais longe, faz-se outro degrau. 

 Então, hoje, de fato, você tem um número muito grande, eu não tenho esse 

número de cabeça, mas é coisa de 4 mil áreas diferentes de código. Nós precisamos 

racionalizar isso, e, com a tecnologia, já é viável fazer isso, não tem tanto custo 

assim, tanta diferença, como era nas origens do sistema de telecomunicações. É 

possível fazer isso. 

 O Deputado Jorge está querendo... 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Ministro, eu queria só lembrar o 

seguinte. V.Exa. falou corretamente acerca da telefonia fixa e da chamada 

assinatura, que, enfim, torna esse serviço inacessível, sobretudo às famílias de 

muito baixa renda. Quero lembrar que a ANATEL tem uma resolução que cria o 

telefone popular, o chamado AICE — Acesso Individual Classe Especial. Ocorre que 

as empresas não têm divulgado amplamente isso. 

 A maioria da população — todas as famílias inscritas nos programas sociais 

do Governo Federal, naquele cadastro das políticas sociais — pode ter o telefone 

popular, que custa até 15 reais por mês para a utilização por até 90 minutos. Temos 

pouquíssimos assinantes no Brasil, porque as pessoas desconhecem, porque as 

empresas não divulgam isso. 

 Eu fiz um requerimento à ANATEL, e a ANATEL tomou uma resolução 

obrigando as empresas, que eu espero seja cumprida agora, a divulgar amplamente 
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esse serviço, que é um serviço de grande alcance social. Quer dizer, foi tomada 

essa decisão, mas essa decisão não chegou à ponta por conta da falta de 

divulgação. 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. MINISTRO PAULO BERNARDO - Não, isso vai junto, Deputado. 

Quando eu lhe dei a resposta sobre o distrito, vão o telefone e a Internet, são juntos 

os dois. Em algumas localidades vai ser 3G, em outras localidades vai ser com a 

frequência de 450, mas a obrigação é para telefone e Internet. 

 Depois eu vou lhe passar com mais detalhe, com mais precisão, esses 

elementos. Com certeza V.Exa. vai fazer alguns discursos sobre isso. Estou 

brincando, mas eu sei que os Deputados... Claro, você tem que ser informado do 

que vai acontecer e se antecipar. Faz parte. 

 Aliás, eu acho justo pelo seguinte, porque eu estou no Ministério há 3 anos e 

toda semana vai algum Parlamentar lá cobrar que tenha no seu distrito, no Município 

tal. Quer dizer, no momento em que vai sair, eu acho que é importante a gente dar 

um retorno para que haja essa divulgação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Antes de encerrar, eu quero 

alertar os membros da Comissão de que nós teremos audiência pública com os 

representantes das empresas de telefonia no dia 23 de outubro, que é a próxima 

quarta-feira. Estarão presentes os representantes da Telemar Norte Leste, que é a 

Oi, da Telefônica Vivo, da TIM Brasil, da Claro, da Nextel e da Presidência da 

EMBRATEL ou pessoas a quem eles deleguem representação nesta Casa. 

 Além disso, nós temos agendados seminários na Paraíba (31 de outubro), no 

Rio de Janeiro (7 de novembro), no Rio Grande do Sul (14 de novembro) e em 

Rondônia (21 de novembro). 

 Agradeço a presença do Ministro Paulo Bernardo. 

 Está encerrada a presente reunião. 

 


